300

| Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 192, p. 113-308, jan./mar. 2010

Acéo de cobranca - Indenizagéo - Dano moral -
Dano material - Cumulagao de agodes - Agravos
retidos - Veiculo - Furto em via publica - Perfil do
segurado - Condutor principal - Regiao de
circulacao do veiculo - Agravamento do risco -
Perda do direito

Ementa: Acdo de cobranca c/c indenizacdo por danos
morais e materiais. Agravos retidos. Furto de veiculo em
via publica. Perfil do segurado. Condutor principal.
Regido de circulacéo do veiculo. Agravamento do risco.
Perda do direito.

- Se o segurado, ao formular a proposta de contratacéo,
sonega informacoes imprescindiveis & avaliacdo do risco
e a fixacdo do prémio, resta caracterizada a hipétese
prevista no art. 766 do Cédigo Civil, isentando a segu-
radora de sua contraprestacéo, pois a boa-fé das partes
é essencial ao contrato de seguro.

- Constatado que o segurado omitiu circunstancia rele-
vante, capaz de influir na aceitacdo da proposta pela
segurodoro, caracterizada restou a sua ma-fé, acarretan-
do, em consequéncia, a perda do direito & indenizacéo
contratada.

APELACAO CIVEL N° 1.0145.07.413789-7/001 -
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Mdrcio Thadeu

Rodrigues da Fonseca - Apelada: HDI Seguros S.A. -
Relator: DES. OSMANDO ALMEIDA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9¢ Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AOS
AGRAVOS RETIDOS E A APELACAO.

Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2010. -
Osmando Almeida - Relator.

Notas taquigréficas

Produziu sustentacéo oral, pelo apelante, o Dr. Silvio
Abreu.



DES. OSMANDO ALMEIDA - Peco vista.
Notas taquigréficas

DES. PRESIDENTE - Este feito veio adiado, a pedido
do Desembargador Relator, apds sustentacdo oral.

DES. OSMANDO ALMEIDA - Pedi vista dos autos na
Oltima sessdo de julgamento para melhor andlise da
matéria, em vista da excelente sustentacdo oral proferida
pelo Dr. Silvio Abreu. Ressalto que ouvi, novamente, com a
devida atencéo, a gravacdo da manifestacdo produzida da
tribuna pelo d. advogado, a qual requisitei do servico de
taquigrafia.

Agradecendo as elogiosas referéncias feitas a esta
Nona Cémara, registro, também, que recebi o memorial
do apelante, ao qual prestei a atencéo devida. As matérias
abordadas pelo recorrente fazem parte do voto proferido.

Trata-se de apelacéo interposta por Mdrcio Thadeu
Rodrigues da Fonseca, visando & reforma da r. senfenca de
f. 239/243, proferida pelo MM. Juiz da 5% Vara Civel da
Comarca de Juiz de Fora, nos autos da acdo de cobranca
¢/c indenizag@o por danos morais e materiais movida pelo
ora apelante contra HDI Seguros S.A.

Em suas razoes - f. 246/263 -, busca o apelante, em
preliminar, a apreciagdo do agravo retido manejado con-
tra a decis@o que indeferiu o pedido de inverséo do 6nus
da prova. No mérito, busca a reforma da r. sentenca, ale-
gando que néo se houve com acerto o d. Julgador prime-
vo no exame da questdo. Afirma que feve o seu veiculo fur-
tado na cidade do Rio de Janeiro. Alega que, quanto &
questdo relativa ao condutor principal, entendeu o d.
Sentenciante que esse fato, por si s6, ndo ensejaria a ne-
gativa de pagamento, mas que outras declaracées inveridi-
cas foram prestadas pelo segurado, elidindo o dever da
seguradora em pagar o valor do seguro. Diz que ndo
prestou declaracées falsas e que o contrato de seguro
vinha sendo renovado automaticamente, sem que hou-
vesse por parte da fundamento de que era a cidade do Rio
de Janeiro, local em que foi o veiculo furtado, quando, na
verdade, o segurado, ora apelante, declarou que seria a
cidade de Juiz de Fora, no ato da celebracéo do contrato
de seguro, negando, por esse fato, a indenizacéo pre-
tendida. Afirma que, na realidade, quando da primeira
contratacdo, o veiculo era utilizado por sua mae, que, efe-
tivamente, reside no Rio de Janeiro, mas trabalhava em
Juiz de Fora, razéo pela qual a drea de maior circulacéo
era mesmo Juiz de Fora; apenas eventualmente, o recor-
rente utilizava-se do mesmo para ir & faculdade. Ademais,
acrescenta:

De fato, uma coisa é o principal lugar de circulacdo do

veiculo - Juiz de Fora. Outra coisa é a residéncia do con-

dutor principal - Rio de Janeiro (f. 259).

Sustenta a sua condicéo de hipossuficiéncia para
afirmar e reafirmar que nédo sabia que precisava infor-

mar & seguradora eventual alteracéo sobre o condutor
principal ou sobre a drea de circulacéo, ressaltando que,
renovado automaticamente o contrato, jamais foi ques-
tionado pela seguradora e “néo imaginava ser relevante
para fins de aumento de risco do seguro” - f. 260 - além
do que no questiondrio de risco néo existe qualquer per-
gunta sobre viagens que eventualmente pudessem ser
realizadas, e mais: o seguro, conforme estabelecido no
contrato, cobre todo o ferritério nacional, sem qualquer
limitacdo. Ressalta que disse a verdade no ato da con-
tratacdo, que agiu dentro da mais estrita boa-fé e que,
se ndo relatou eventuais alteracdes quando das reno-
vagdes, ndo o fez por mé-fé, mas

por uma simples questdo de ingenuidade e ignoréncia, dada a
sua evidente posicdo de hipossuficiente como consumidor  (f.
263).

Intimada, o apelada trouxe suas contrarrazées - f.
266/291-, postulando a apreciacéo do agravo retido. No
mérito, estdo em evidente contrariedade.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheco do recurso, ausente o preparo ante a gratuidade
judicidria concedida a f. 77.

Passo ao exame dos agravos retidos.

Agravo retido - f. 80/86 - manejado pelo ora
apelante.

Intentou o autor/apelante o presente agravo retido
contra a deciséo de f. 77, que indeferiu o seu pedido de
inversGo do énus da prova. Alega que se trata de uma
relacdo de consumo e que estdo comprovados os pressu-
postos necessdrios para a pretendida inverséo, pois que,
“certamente, encontrard dificuldade em obter informacées

necessdrias a garantir o seu direito” (. 85).
decisdo agravada foi mantida - f. 86-v. Ndo houve
contraminuta.

Enfendo que a inversdo do &nus da prova néo cons-
titui principio absoluto, ndo é automdtica e ndo depende
apenas da invocacdo da condicdo de consumidor, pois esse
conceito ndo é sindbnimo necessdrio de hipossuficiéncia,
tampouco de verossimilhanca.

A inversdo do énus da prova somente é possivel
quando verossimeis as alegacées do consumidor, ou quan-
do se revelar clara a sua dificuldade de acesso a determina-
do meio probatério, valendo observar que esta foi introdu-
zida no nosso ordenamento juridico, de forma expressa, pe-
lo art. 6°, VIll, do Cédigo de Defesa do Consumidor, que a
instituiu como direito bésico do consumidor:

A facilitagdo da defesa de seus direitos, inclusive com a
inversGo do 6nus da prova, a seu favor, no processo civil,
quando, a critério do Juiz, for verossimil a alegacdo ou
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordindrias
da experiéncia.

E, na averiguacdo dos pressupostos autorizadores
da inversdo do 6nus da prova, refiro-me & excelente

orientacdo presente no voto do Juiz Rizzato Nunes, do 1°
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Tribunal de Algada Civil de Sdo Paulo, onde restou
definida, de forma bastante precisa, a verossimilhanca e
a hipossuficiéncia. Confira-se:

Assim, também, na hipétese do art. 6°, VI, do CDC, cabe
ao juiz decidir pela inversdo do 6nus da prova, se forem
verossimeis as alegagées ou for hipossuficiente o consumi-
dor.

Vale dizer, deverd o Magistrado determinar a inverséo. E ela
se dard pela deciséo entre duas alternativas: verossimilhanca
das alegacdes ou hipossuficiéncia.

Quanto & primeira, é preciso que se diga que néo se trata
apenas do bom uso da técnica de argumentagdo que muitos
profissionais t8m. Néo basta relatar fatos e conecté-los logi-
camente ao direito, de modo a produzir uma boa peca exor-
dial. E necessdrio que da narrativa decorra verossimilhanca
tal que naquele momento da leitura, desde logo, possa-se
aferir forte contetdo persuasivo. E, j& que se trata de medi-
da extrema, deve o Magistrado aguardar a peca de defesa
para verificar o grau de verossimilhanca na relacdo com os
elementos trazidos pela contestagdo. E é essa a teleologia da
norma, vez que o final da proposicéo a reforca ao estabele-
cer que a base séo ‘as regras ordindrias de experiéncia’. Ou,
em outros termos, terd o Magistrado que se servir dos ele-
mentos apresentados na composicdo do que usualmente é
aceito como verossimil.

E fato que essa narrativa interpretativa que se faz da norma
é um tanto abstrata, mas ndo hé outra alternativa, posto que
o legislador utilizou-se de termos vagos e imprecisos (‘regras
ordindrias de experiéncia’). Cai-se, entdo, de volta ao aspec-
to da razoabilidade e, evidentemente, do bom senso que
deve ter todo juiz.

A hipossuficiéncia, por sua vez, é caracteristica bdsica de
grande parte dos consumidores, que sdo economicamente
fracos, e sdo, também, desinformados.

[-]

Da mesma maneira, a hipossuficiéncia depende de reconhe-
cimento expresso do Magistrado no caso concreto. E que o
desconhecimento técnico e de informagdo capaz de gerar a
inversGo tem que estar colocado no feito sub judice. Sao as cir-
cunstancias de problema aventado e em torno do qual o obje-
to da acdo gira, que determinaréo se h& ou ndo hipossufi-
ciéncia [...]. (Al n® 951637-4, . em 18.10.2000, Lex-TACivSP
186/24.)

Assim, a inversdo do énus da prova prevista na Lei
Consumerista sé é permitida se houver prova inequivoca
da verossimilhanca das alegacées da parte que a pede,
ou hipossuficiéncia real & producdo de determinada
prova.

Tombém ndo me parece que o agravante deva ser
considerado hipossuficiente, para os fins da inversdo
requerida, cumprindo esclarecer que a hipossuficiéncia de
que aqui se frata ndo é a mera diferenca, inclusive
econdmica, entre as partes, mas a desigualdade técnica
de tal magnitude que torne insuportdvel o 6nus da prova.

Nesse sentido, os ensinamentos de Milton Paulo de
Carvalho Filho:

Considera-se hipossuficiente o consumidor carente de recur-
sos culturais e materiais, ou de ambos.
A hipossuficiéncia é uma caracteristica integrante da vulnera-
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bilidade. E vulnerdveis sdo todos os consumidores, por forca
do que dispde o art. 4°, 1, do CDC, j4 citado. J& a hipossu-
ficiéncia é a marca pessoal limitada apenas a alguns, nunca
de todos os consumidores.

A hipossuficiéncia deve relacionar-se com dificuldade do
consumidor de desincumbir-se do &nus de provar os fatos
constitutivos do seu direito. Refere-se & dificuldade na tarefa
de producdo da prova pelo consumidor. Assim, imp&e-se ao
juiz decisdo de inversdo, em favor do consumidor, sempre
que se evidencie mais facil ao fornecedor a producdo da
prova.

Por isso que a hipossuficiéncia de que trata a lei ndo é a
econdmica, pois nesta hipétese, desejasse o juiz inverter o
6nus da prova, simplesmente atribuiria ao fornecedor os
encargos financeiros da prova, em razéo de sua situagdo
econdmica privilegiada. Além disto, poderia o julgador tam-
bém valer-se do disposto na Lei 1.060/50 para liberar o
consumidor do custo da producédo de eventual prova técni-
ca, diante da mera declaracéo de necessitado do consumi-
dor.

A hipossuficiéncia exigida pela lei é a técnica, aquela
diminuicéo da capacidade do consumidor que diz respeito &
falta de conhecimentos técnicos inerentes & atividade do
fornecedor - ou retidos por ele -, segundo o grau de
instrucdo, o acesso & informacéo, educacéo, associacdo e
posicdo social do consumidor.

Assim, estard autorizada a inverséo do 6nus da prova quan-
do existir flagrante desequilibrio na posicdo do fornecedor e
do consumidor e for muito mais facil ao primeiro provar sua
alegagéo. (Ainda a inversdo do énus da prova no Cédigo de
Defesa do Consumido. Revista dos Tribunais, 2003, v. 807,
p. 69/71.))

Data venia, o autor/agravante-apelante ndo pode
ser considerado hipossuficiente do ponto de vista pro-
batério, uma vez que a prova mais relevante, no caso
dos autos, a prova fundamental para se desvendar a ver-
dade dos fatos - qual seja a apdlice e as condicoes do
seguro, o registro de ocorréncia e a prova da negativa
da seguradora -, j& se encontra nos autos, consideran-
do-se o constante dos documentos de f. 28/74 e
138/160 e o pedido, tal como vindo, apenas “a fim de
que a isonomia da relacdo processual se estabeleca” (f.
12) e “no intuito de se evitar a invocagdo de prejuizos
processuais pelos litigantes” (f. 21) ou, ainda, para pro-
piciar “novos argumentos”, tal como referido na tribuna.
Sem qualquer referéncia a objeto sobre o qual incidiria
tal inversdo, ndo disse a que veio e ndo tem qualquer
pertinéncia.

Em vista disso, ndo havia mesmo que se deferir a
inversGo do 6nus probatério, por estarem completa-
mente ausentes os pressupostos.

Ademais, conforme se pode ver & . 207, as partes
foram instadas & especificagdo de provas, e o
autor/agravante manifestou-se sobre as que pretendia
produzir (f. 210/211) e que foram deferidas pelo d. Juiz
(f. 212), com excecdo do depoimento pessoal do autor.

Posto isto, nego provimento ao agravo retfido.

Agravo retido (f. 213/214) trazido pela ré apelada.

Em suas razées, a agravante/apelada afirmou que
o indeferimento do depoimento pessoal do autor lhe



cerceou o direito de defesa, porquanto a questdo discu-
tida envolve negativa de pagamento do seguro, dada a
insinceridade do segurado quando preencheu a propos-
ta do seguro, com evidente agravamento do risco.
Portanto,

¢ imprescindivel o depoimento pessoal do suplicante, j4 que
somente ele pode esclarecer acerca da real utilizagdo do
veiculo segurado, da guarda do mesmo em garagem ou
estacionamento, sobre sua real regiGo de circulacéo, sobre
que, de fato, era o principal condutor do mesmo, entre
outros.

Ouvido o autor/agravado, manifestou-se pelo
improvimento do agravo (f. 218/219).

Pronunciando-se sobre o juizo de retratacéo, o d.
Julgador manteve a deciséo agravada (f. 220).

O art. 130 do Cédigo de Processo Civil confere ao
juiz autoridade para decidir sobre a producéo de provas
requeridas pelas partes, devendo afastar aquelas que se
mostrarem inUteis ou desnecessdrias, sem que issoO
implique ofensa aos ditames processuais ou aos princi-
pios do contfraditério e da ampla defesa.

Preleciona Moacyr de Amaral Santos:

A prova tem por finalidade convencer o juiz quanto & existén-
cia ou inexisténcia de fatos sobre os quais versa a lide.
(Primeiras linhas de direito processual civil. 18. ed., Saraiva,

1996.)
Este o norte do Superior Tribunal de Justica:

A producéo de provas constitui direito da parte, a comportar
temperamentos a critério da prudente discricdo do magistra-
do que preside o feito, com base em fundamentado juizo de
valor acerca da sua utilidade e necessidade, de modo a
resultar no equilibrio entre a celeridade desejavel e a segu-
ranca indispensdvel na realizagdo da Justica. (REsp
40.048/MG, STJ, Rel. Min. Sélvio de Figueiredo Teixeira, 4°
Turma.)

Ainda:

A questdo ou nédo de deferimento de uma determinada prova
depende de avaliacdo do juiz, dentro do quadro probatério
existente, da necessidade dessa prova. Por isso a possibili-
dade de indeferimento das diligéncias inGteis e protelatérias,
prevista na parte final do CPC, 130. (Al n® 56995-0/SP, Rel.
Min. Assis Toledo, j. em 5.4.95.)

Ora, sendo o juiz o destinatario da prova, cabe a
ele decidir acerca da necessidade da producédo de prova
testemunhal, podendo dispensé-la, se a matéria posta
para julgamento j& estiver suficientemente demonstrada
por documento, como presente na r. decisdo agravada.

Assim, verificando-se que a deciséo que indeferiu o
depoimento pessoal do autor né&o trouxe qualquer pre-
juizo & elucidacdo dos fatos discutidos no feito, obrando
o d. Magistrado singular de acordo com as determi-

nacdes a respeito, estabelecidas no art. 130 do Cédigo
de Processo Civil, nego provimento ao agravo retido.

Mérito.

Registre-se, inicialmente, ser inequivoco que o con-
trato de seguro esteja albergado pelas disposicdes do
Cédigo de Defesa do Consumidor, cabendo interpre-
tag@o de determinada cldusula ou texto em prol do con-
sumidor, quando existir ddvida com relacdo ao seu exato
sentido. Vejamos a hipétese dos autos.

Converge toda a controvérsia para um ponto
comum, que se refere & recusa da indenizac@o do sinistro
pela seguradora ao apelante, sob fundamento de que
houve ma-f¢ nas declaracées sobre o perfil do segurado,
fato que isentaria a empresa de qualquer obrigacdo
ressarcitéria. Dois, pelo menos, sdo os fundamentos da
negativa securitdria; a primeira diz respeito ao fato de que
a proposta de seguro indicou como condutor principal a
mée do segurado; e a segunda, relativa ao local de circu-
lagao do veiculo, além do fato alusivo & sua guarda. Afirma
a apelada que o segurado/apelante faltou com a verdade,
pois ndo é a mde do mesmo a condutora principal, e a
regido onde trafegaria o veiculo nédo é Juiz de Fora, mas o
Rio de Janeiro, onde, sabidamente, a ocorréncia de furto
de veiculos é muito maior.

O autor/apelante nega que tenha agido de ma-fé,
afirmando que o contrato de seguro era renovado auto-
maticamente e que, mesmo tendo ocorrido alteracdo da
situacéo fdtica quanto ao mesmo, sem qualquer infor-
macdo da seguradora sobre a necessidade de fazer outras
declaracdes, pensou que seria desnecessdrio.

A r. sentenca entendeu que, de fato, a questdo re-
ferente ao condutor principal, por si s6, ndo ensejaria a
negativa de pagamento; entretanto, considerou que outras
declaracées inveridicas, prestadas pelo segurado, carac-
terizaram md-fé, influenciando na celebracéo da proposta,
“falseando o modo de uso do veiculo, com o objetivo de
reduzir o valor do prémio, conforme alegado pela requeri-
da” (f. 242). Em razéo disso, julgou improcedente o pedi-
do inicial e impés a sucumbéncia, com a suspensdo deter-
minada pelo art. 12 da Lei 1.060/50.

Ao exame dos autos, constata-se que as partes fir-
maram um contrato de seguro de veiculo que garante a
reposicdo dos prejuizos materiais ao veiculo segurado, em
consequéncia de colisdo, incéndio, furto e roubo (f. 40/74),
sendo certo que o manual do segurado foi colacionado
com a prépria inicial.

Verifica-se que o veiculo segurado fora furtado no dia
26.9.2006, entre as 21 e 23h50min (. 37), tendo o
apelante pleiteado, entdo, a indenizacdo pertinente, pre-
vista no contrato de seguro de veiculo firmado com a
apelante (perda total decorrente de furto), que foi negada,
ao argumento de que o apelante prestou declaracées fal-
sas e incorretas na contratagdo do seguro, visto que o
mesmo tferia declarado que a condutora principal era a
mde do recorrente, Sr.° Maria de Lourdes Pinheiro
Rodrigues da Fonseca, que o principal local de circulacéo
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do veiculo era Juiz de Fora e que o veiculo segurado fica-
va guardado em garagem e/ou estacionamento - e, por
ocasido, do sinistro constatou-se que o veiculo estava esta-
cionado em via piblica, quando o segurado se encontrava
num bar na cidade do Rio de Janeiro, e que sua mée néo
era a condutora.

Como o e. Juiz primevo, entendo que o fafo, por si
56, de a conducéo principal do veiculo fer sido declarada
como sendo da mae do recorrente ndo implicaria, de
forma absoluta, falsa declaracdo de perfil. Entretanto,
vdrias sGo as circunstGncias que ndo correspondem ao
declarado pelo segurado e, pelo contexto do ocorrido,
assiste razdo & seguradora em negar o pagamento da
indenizacéo.

Em primeiro lugar, o apelante declarou que é o pro-
prietdrio do veiculo e que a condutora principal seria a sua
mée, Sr.® Maria de Lourdes Pinheiro Rodrigues da Fonseca,
com idade de 55 a 62 anos e habilitada desde 30.3.1973,
enquanto que o segurado/apelado tinha 25 anos e habili-
tacdo desde 24.6.1998. Afirmou ainda o recorrente que o
local de circulacdo do veiculo seria Juiz de Fora, sendo
que, na verdade, a mée do apelante reside no Rio de
Janeiro, e ndo em Juiz de Fora, como afirmado. Assevere-
se, ainda, que, conforme declarado, o veiculo era guarda-
do em garagem ou estacionamento, sendo certo que o
mesmo fora furtado na via publica, onde foi deixado néo
“por alguns instantes”, como afirmou na inicial (f. 03), mas
por cerca de 3 horas, pois o furto ocorreu entre 21 e
23h50min horas.

Ao renovar o conirato de seguro, o segurado foi
advertido, conforme f. 28:

A nossa proposta, apesar de ter sido preparada com base no
seu seguro vigente, pode conter sugestdes mais adequadas aos
dias de hoje. No entanto, caso vocé queira fazer alguma altera-
c@o nesta proposicdo, ou ainda conhecer novas opgdes para
ajusté-las & sua necessidade, ligue para a Central da HSBC
Corretora de Seguros - 080007015949, impreterivelmente até
o dia 18.5.2007 [...]

Acrescentando:

Esta proposta de renovacéo considerou o seguinte CEC de per-
noite (local onde o veiculo permanece estacionado durante a
noite) de seu veiculo: 36.033-340. Caso ndo esfeja correto,
enfre em contato com a Central de Seguros para a regulariza-
cdo.
Nas condicdes gerais do seguro, consta (f. 59) a
cldusula 99, perda de direitos, que dispde na letra “a”:
O Segurado, beneficidrio, representante ou corretor de seguros
que néo fizer declaracées verdadeiras e completas ou omitir cir-
cunsténcias de seu conhecimento que pudessem ter influencia-
do na aceitacdo da proposta ou na fixacdo do prémio e/ou na
andlise das circunstncias decorrentes do sinistro, especial-
mente as informagdes prestadas no questiondrio de avaliacdo
de risco;
(]

Letra |:
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ficar devidamente caracterizado que o veiculo segurado cir-
culava em regido diferente da informada por ocasido da con-
tratagdo do seguro, conforme definicdo de regido de circu-
lagdo constante no glossdrio.

Quando da sindicéncia realizada pela seguradora,
as circunstancias inveridicas sobre a contratacdo restaram
claras, como se pode aferir das declaracées da mée e do
proprio segurado. Confira-se:

A 1. 140, a declarada condutora principal do veiculo
afirmou que:

Ao ser questionada quanto & utilizacdo do veiculo segurado,
disse-nos que ndo o conduz, e que néo é a principal conduto-
ra do veiculo segurado, conforme declaracéo por escrito em
anexo.

Em f. 149/150, a referida senhora afirmou que néo
é a condutora principal, ndo usa habitualmente o veiculo,
que o mesmo ndo estd em seu nome, “porque é do meu
filho”, que ndo trabalha e que reside na cidade onde o
veiculo foi furtado, ou seja, Rio de Janeiro, e, ainda, que a
regido em que o veiculo habitualmente circula é a cidade
de Juiz de Fora/MG.

Por outro lado, constatou-se que o segurado, ora
apelante, declarou o seguinte (f. 141):

Ao ser questionado quanto & utilizagdo do veiculo segurado,
disse-nos que a condutora da apdlice, sua mée, Sr.¢ Maria de
Lourdes, ndo conduz o veiculo segurado, e que é o Unico con-
dutor do bem segurado.

As f. 145/147, em declaracéo firmada de préprio
punho, constam os seguintes quesitos:

O veiculo em referéncia é habitualmente conduzido por vocé?
Sim.

Vocé conduz o veiculo em referéncia trés ou mais vezes por
semana? Sim.

Caso positivo, especifique a quantidade: 7X

Vocé se considera o principal condutor do veiculo em refe-
réncia? Sim.

[.]

Para que fim vocé utiliza o veiculo em referéncia?

(X) lazer; (X) no deslocamento co trabalho; (X) na atividade
profissional/visita a clientes ou fornecedores [...]

Ainda na sindicancia realizada, nas declaracées de f.
139/140, ficou constatado que o segurado e sua mae “re-
sidem no Rio de Janeiro, e a residéncia em Juiz de Fora é
utilizada para veraneio, para onde se deslocam nos finais
de semana”.

De qualquer forma, o segurado apelante, em suas
razdes recursais, alega que o fato de néo relatar “a alte-
racdo deste no decorrer dos anos por uma simples
questdo de ingenuidade e ignoréncia, dada a sua evidente
posicGo de hipossuficiéncia como consumidor”. Tal ofir-
macdo, consideradas todas as circunsténcias presentes,
ndo se sustenta, tendo em vista que ndo foi somente uma
inverdade, mas vdrias, que, somadas, ndo podem ser rele-



vadas, ndo havendo como amparar a sua alegacéo de que
o contrato era automaticamente renovado, tendo em vista
o constante de f. 57, onde estd destacado:

A renovagdo do seguro néo é automdtica.

Para que a renovacdo seja providenciada, contate o seu
Corretor de Seguros com antecedéncia minima de 15 (quinze)
dias, antes do prazo final da vigéncia de sua apdlice.

Ora, é certo que as informacdes prestadas pelo
segurado influfram na determinacéo do prémio (preco) do
seguro. E, sendo elas falsas/incorretas/omissas, a segu-
radora ndo pode ser compelida ao pagamento do prémio.

O Cédigo Civil, na parte que trata dos contratos de
seguro, dispde:

Art. 766. Se o segurado, por si ou por seu representante, fizer
declaracées inexatas ou omitir circunstancias que possam influir
na aceitacdo da proposta ou na taxa do prémio, perderd o
direito & garantia, além de ficar obrigado ao prémio vencido.
Paragrafo Gnico. Se a inexatiddo ou omiss@o nas declaraces
ndo resultar de ma-fé do segurado, o segurador terd direito a
resolver o contrato, ou a cobrar, mesmo apés o sinistro, a dife-
renca do prémio.

O que se pretende é que as partes se portem com
lealdade e honestidade, buscando a manutencéo do equi-
librio contratual. Assim como a boa-f¢, a veracidade,
exigida também pelo art. 765 do Cédigo Civil, se refere
ao objeto do seguro, as circunsténcias e as declaracées
referentes a este. E, no caso, o recorrente, ao efetuar o
seguro em nome de sua mae, declarando-a principal con-
dutora e declarando ainda que o veiculo circularia em Juiz
de Fora, quando o furto ocorreu no Rio de Janeiro, no fim
de noite de uma segunda-feira (embora sejam cidades
muito préximas, como afirmado pelo d. procurador na
sustentagdo oral), esses fatos implicam reconhecer que o
mesmo buscou reduzir o valor do seguro contratado. E
consabido que as seguradoras consideram maior o risco
quando o condutor/proprietdrio do vefculo tem pouca
idade, é solteiro, o veiculo ndo é guardado em garagem,
interessando se possui ou ndo dispositivo antifurto/roubo,
etc. Essas caracteristicas sdo, via de regra, objeto do ques-
tiondrio no momento da contratacéo.

A propésito, assim se posiciona a doutrina de Clévis
Bevilédqua:

Qualquer informacéo falsa no contrato de seguro, presume-
se de md-fé, ainda que seja apenas de expressdo de mera
leviandade, ou falta de zelo. Se a mé&-fé for do segurador, o
segurado poderd anular o contrato; se for deste Gltimo, o
contrato serd anulado com dispensa do pagamento do
prémio vencido. (Cédigo Civil, v. V, p. 104.)

A lei obriga os contratantes a serem sinceros e verdadeiros
em suas declaracées, sob pena de nulidade do contrato.
Quando se chama ao seguro contrato de boa-fé, expresséo
que perdeu, no direito moderno, sua significacdo romana,
pretende-se indicar que o segurado estd particularmente
obrigado a bem informar o segurador sobre todas as cir-
cunsténcias que lhe permitam apreciar a natureza e a exten-

sdo do risco que toma a seu cargo. Deve abster-se de falsas
declaracées, como néo deve guardar siléncio sobre seguro,
presume-se de mdé-f¢ ainda que seja apenas expressdo de
mera leviandade, ou falta de zelo. As declaracdes do segu-
rado concernentes, portanto, aos antecedentes e aos ele-
mentos do risco, como base que sdo do contrato, devem ser
completas e verdadeiras. Qualquer inexatiddo, ainda que
involuntdria, constitui causa de nulidade do contrato. (SAN-
TOS, Amilcar. O seguro. 2. ed. Atlas, 1989.)

Silvio Rodrigues ensina que:

Como o seguro é um ajuste em que o segurador assume os
riscos do negécio em troca de um prémio que arbitra, mister
se faz que ele conte com todos os dados necessdrios para
avaliar tais riscos. A declaracdo falsa pode induzir o segu-
rador a fixar uma taxa diversa da que fixaria, se soubesse a
verdade, enfrentando, assim, um risco maior do que aquele
que se dispunha a enfrentar... Imagine se pessoa que, ao
fazer o seguro de vida, responda ao segurador néo ter
jamais tido qualquer moléstia grave, quando ainda conva-
lesce de séria enfermidade. No caso, o mentiroso segurado
conduz o segurador néo sé a concordar com o seguro, como
lhe conceder uma taxa reduzida. O negécio, evidentemente,
ndo pode prevalecer. (Direito civil. Saraiva, v. ll, p.

375/376))
E a jurisprudéncia:

No contrato de seguro, se o segurado néo fizer declaracées
verdadeiras e completas, omitindo circunstncias que pos-
sam influir na aceitacdo da proposta ou na taxa do prémio,
perderd o direito ao valor do seguro. Recurso provido para
julgar improcedente o pedido. (AC 6310/2001 - 1¢ Cémara
Civel, TIRJ, Rel. Des. Marlan Marinho - J. 26.6.2001.)

Deste Tribunal, em recente julgamento:

Acéo de cobranca. Contrato de seguro. Declaracao inveridi-
ca prestada pelo segurado. Perda da cobertura.
Possibilidade.

- £ comum, na contratacéo de apélice de seguro, as pessoas
prestarem informacées inveridicas, de forma a reduzir os
valores relativos ao prémio, sem preocupar-se com o fato de
que, futuramente, poderdo ver negada a sua pretenséo inde-
nizatéria, sendo certo que o contrato de seguro por perfil é
modalidade especialissima na qual a boa-fé e a veracidade
das informacées prestadas t8m uma maior relevéncia.

- Séo exatamente as informacées feitas pelo segurado que
determinam o objeto do contrato, os riscos que pelo acordo
ficaram assegurados e a taxa do prémio a pagar, na pro-
porcdo das possibilidades do sinistro. Assim, quando falsas
ou omitidas, ndo correspondentes & realidade, viciom a
declaracdo da vontade do segurador, influenciando a vali-
dade do seguro. (Ap. 1.0701.03.060206-7/001, Rel. Des.
Batista de Abreu, 16° Cémara Civel, |. unénime em
11.2.2009.)

Da minha relatoria:

Acéo de indenizacdo. Contrato de seguro de veiculo.
Informagées prestadas pelo segurado dissociadas da real
verdade. Perda do direito a eventual indenizacéo. - As infor-
magcdes prestadas pelo segurado influem na determinacéo
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do prémio (preco) do seguro e, sendo elas falsas/incorre-
tas/omissas, isenta estd a seguradora de qualquer obrigacao
decorrente do contrato de seguro firmado entre as partes.

(Ap. 2.0000.00.438587-1/000, j. un&nime em 22.2.2005.)

O d. Julgador primevo apreendeu com muita pro-
priedade a situacéo dos autos, quando afirmou & f. 242:

Né&o se pode aqui considerar a alegacéo de que o reque-
rente desconhecia que precisava atualizar as informacées do
seguro, pois estas, desde o inicio, |G foram inveridicas, visto
que o local de tr4fego do veiculo divergia da prépria resi-
déncia da condutora principal indicada.

Além disso, pelo que se verificou nos autos, o local em que
se deu o sinistro ndo era de circulacdo esporddica do autor,
verdadeiro condutor principal do veiculo, uma vez que 14
permanecia para treinamento, viagens, além de ser a resi-
déncia de sua mée.

Assim, considerando-se que informacdes feitas pe-
lo segurado determinam o objeto do contrato, os riscos
que pelo acordo ficaram assegurados e a taxa do prémio
a pagar, na proporcdo das possibilidades do sinistro,
quando falsas ou omitidas, néo correspondentes & reali-
dade, viciam a declaragéo da vontade do segurador,
influenciando a validade do seguro.

Com tais consideracdes, nego provimento aos
agravos retidos e & apelacdo e mantenho o r. comando
senfencial primevo, que deu correto deslinde & matéria.

Custas recursais, pelo apelante, que, amparado
pela gratuidade judicidria, submete-se aos ditames do
art. 12 da Lei 1.060/50.

Resumo do dispositivo (art. 506, lll, CPC):

- Negar provimento ao agravo retido trazido pelo
apelante.

- Negar provimento ao agravo retido trazido pela
apelada.

- Negar provimento & apelacéo.

DES. PEDRO BERNARDES - De acordo.
DES. TARCISIO MARTINS COSTA - De acordo.

Sémula - NEGARAM PROVIMENTO AOS
AGRAVOS RETIDOS E A APELACAQO.
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